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    Dedico este livro à minha querida Debora, esposa e mãe dos nossos queridos filhos Thales e Gabriela!




    Um porto seguro, companheira e comprometida em todos os momentos!




    À minha querida mãe Nelci, mulher forte, inabalável! Uma mulher vencedora!




    Seus esforços me inspiraram desde a minha infância a nunca desistir dos meus sonhos!




    Ao meu pai Valdir Diniz Martins (in memoriam) a quem devo muito pelos valores e simplicidade. Pessoa que me ensinou que é preciso pouco pra viver quando existe amor naquilo que fazemos!




    E para você professora Adelaide, minha admiração por ter influenciado a minha vida nas séries iniciais!




    Responsável por marcar a minha educação formal, ensinando mais que as vogais e as consoantes. Seu abraço acolhedor tinha o poder de curar qualquer dor momentânea e cativar as mentes infantis, transformando os dias cinzentos em coloridos!
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    Mar calmo não faz bom marinheiro!




    Popular




    “O saber a gente aprende com os mestres e livros. A sabedoria se aprende é com a vida e com os humildes.”




    Cora Carolina


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro enfatiza a importância da educação ambiental a partir de diversas correntes1. O objetivo é o de desenvolver o espírito crítico a partir destas correntes, demonstrando a crise de concepções na atualidade. Questiona-se o dualismo entre as concepções antropocêntricas e ecocêntricas visando encampar uma ética voltada para o holismo. Muitas das correntes de educação ambiental não têm sido tão profícuas em seus objetivos e resultados propostos. Daí que o tema deve ser enfrentado com um viés sistêmico a fim de contribuir, se possível, com a efetivação do Direito Ambiental.




    As ponderações aqui realizadas pressupõem que quem escreve buscou dialogar com as ideias originais dos autores e com a(s) teoria(s) que deram origem a este livro. Assim, ao fazer minhas constatações busquei estar amparado em fundamento teórico científico.




    A partir da introdução, o texto está escrito na terceira pessoa, mas é no segundo e terceiro capítulo que o leitor verá com maior nitidez a ideia criativa do autor. Em certos momentos a ideia nesta obra é condensada. Esse alerta é necessário ao leitor que porventura ainda não teve contato com a teoria dos sistemas. O objetivo é atender a proposta do título o qual tem um viés teórico luhmanniano.




    É possível vislumbrar, com maior presença no segundo e terceiro capítulo, a tentativa do autor de apresentar soluções hipotéticas para o problema exposto no início deste livro, com problematizações nas quais estamos habituados na academia. Contudo, o objetivo é justamente lançar luzes sobre o tema permitindo que o leitor possa, também, fazer suas ponderações e encontrar novos caminhos a serem trilhados, criando conexões com outros autores, concordando ou refutando suas teses. Por isso, para o leitor desavisado pode parecer um pouco estranho dialogar com este livro quando o assunto se torna mais denso, se ainda não teve acesso à teoria dos sistemas, mais precisamente, sobre a autopoiese no direito que tem relação com processos de criação e autorregulação no mundo jurídico. Por isso, o primeiro capítulo faz as primeiras explicações sob o enfoque sistêmico como instrumento de análise da crise ambiental em que se questiona sobre a possibilidade de conciliar o direito positivado com a teoria dos sistemas.




    Adota-se a interpretação lógico-sistemática dos textos legais utilizados, a fim de buscar uma visão integradora, evitando-se uma postura puramente positivista da realidade.




    Abordar-se-á a Lei n° 9.795/1999 (Lei de Educação Ambiental) que, ao que tudo indica, não é capaz de, por si só, educar o ser humano em sociedade ante às exigências e complexidades da atualidade. De nada adiantaria falar de conceitos de direito ambiental se não fosse contextualizado os princípios jurídicos de proteção do meio ambiente em face do art. 225 da Constituição Federal. Com este livro, veremos que é urgente aprender e reaprender conceitos de educação ambiental, como forma de buscar a unidade do conhecimento, conjugada com a multiplicidade dos saberes e, então, adotar novas práticas.




    Sem se perder em mecanismos legais, adotei a teoria sistêmica como forma de compreensão do fenômeno social, concebendo o Direito Ambiental como subsistema do Sistema Social e suas relações com a educação ambiental.




    Por fim, questiona-se sobre a relação entre a educação de uma comunidade e a efetivação da norma do direito ambiental e como ocorre o processo da constituição pedagógica sob a ótica sistêmica.




    Estamos certos de que este estudo comporta constante diálogo com as ciências, uma vez que as estruturas sociais são componentes vivos numa sociedade, pois estão em constante desenvolvimento. Atualmente, existem sólidos estudos sobre os serviços ecossistêmicos e a sua valoração, prova real da importância da pesquisa jurídico-científica.




    Boa leitura a todos!




    




    

      

        1 Evitamos a abordagem como modelos de educação, pois entendemos que se existe várias abordagens é porque nenhuma delas serve como um modelo único ou tipo-padrão preferido de educação ambiental. Daí a expressão correntes de educação ambiental.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Cleide Calgaro2




    A obra denominada “A CONSTITUIÇÃO PEDAGÓGICA DO DIREITO AMBIENTAL: correntes de educação ambiental com ênfase no pensamento de Niklas Luhmann” do autor Ezequiel Martins apresenta importantes contribuições, para a sociedade atual, no que se refere ao estudo do direito ambiental e da educação ambiental. O autor aborda as diversas correntes sobre o tema e, através de análise crítica, demonstra a crise, no âmbito ambiental, que a sociedade contemporânea vem enfrentando. O livro apresenta um questionamento acerca do dualismo entre as concepções ecocêntricas e antropocêntricas para vislumbrar uma percepção que seja mais voltada para o holismo. Assim, o autor demonstra que a temática deve ser enfrentada a partir de uma visão sistêmica, para que se possa efetivar de forma plena o direito ambiental, pois é necessária uma visão integradora dentro da sociedade, onde é urgente aprender e reaprender conceitos de educação ambiental como forma de unidade de conhecimento.




    No livro, o autor faz um estudo da teoria dos sistemas e como pode estar entrelaçada ao direito ambiental que seria como um subsistema do sistema social e que teria relação com a educação ambiental. É importante o questionamento feito pelo autor Ms. Ezequiel, ao perguntar sobre a relação possível entre a educação de uma comunidade e a efetivação da norma do direito ambiental e, como ocorreria o processo da constituição pedagógica sob a ótica sistêmica. Contudo, o autor continua indagando sobre a necessidade de novos espaços para a discussão do direito ambiental ou se os órgãos estatais teriam alcance e condição de entendimento da problemática.




    A ideia central da obra é evidenciar que existe um forte descompasso entre a teoria e a prática no que se refere às questões ambientais e que precisam ser sanadas a fim de preservar o meio ambiente e seus ciclos vitais e, consequentemente, a própria sociedade. Deste modo, o autor demonstra que a questão ambiental permite a sociedade repensar os problemas e questionar o seu próprio futuro, vez que, existem desigualdades sociais e econômicas, ou seja, problemas socioambientais que precisam ser corrigidos.




    O livro está dividido em três capítulos, sendo que no primeiro é feito um estudo da política global do meio ambiente. São abordados os princípios e o conceito de direito ambiental, permitindo que se possa fazer uma apreciação a partir do estudo de diversas obras trazidas pelo autor. Após, é realizado um exame do meio ambiente e a sua ligação com o Estatuto da Cidade. Nesse caso, o autor aponta que o poder público municipal deve cumprir o Estatuto a partir da ideia de justiça social, trazida como preceito do constituinte de 1988, entre outros aspectos que são importantes. E, por fim, é realizada uma apreciação sobre o enfoque sistêmico social como um critério, ou mesmo mecanismo, para se analisar a crise ambiental que se apresenta na sociedade. Nesse contexto é preciso apontar caminhos que permitam a humanidade participar de uma nova ordem mundial, que seja de forma livre, democrática e que venha a proteger o meio ambiente e seus ciclos vitais. É importante, nesse capítulo, o destaque a democracia participativa, a dignidade humana e a qualidade de vida, mas sem esquecer a preservação ambiental.




    No segundo capítulo do livro, que apresenta a análise dos elementos que constituem a educação ambiental, é demonstrado uma abordagem das correntes de educação ambiental, sendo apresentados diversos parâmetros sobre a temática e a sua importância e, posteriormente, o autor pondera sobre o pensamento sistêmico e seus principais aportes teóricos, o que permite entender essa teoria e sua aplicabilidade.




    Por fim, no terceiro capítulo, é apontado o direito como conformador dos conflitos ambientais sob a ordem sistêmica, é verificado, inicialmente a ideia do sistema social, em seguida, é estudado o direito ambiental como um subsistema social e, ao final, houve um estudo da noção de sistemas de princípios, sistemas de normas e a teoria dos sistemas. Nesse capítulo, o autor aponta a necessidade de que haja uma constituição pedagógica para que se implemente uma ética planetária.




    Deste modo, é com grande felicidade que realizo o prefácio da obra do Ms. Ezequiel, que foi meu colega do mestrado em Direito na Universidade de Caxias do Sul, sendo que a mesma é fundamental para se compreender o espaço do ser humano no planeta e a sua ligação sistêmica com a natureza. A percepção trazida para que se efetue uma ética planetária, através de uma constituição pedagógica, é essencial se a humanidade quiser continuar a existir.




    A humanidade precisa compreender que é parte de um sistema maior, e que a mesma não conseguirá evoluir de forma isolada, que o poder econômico e o consumo, indo ao hiperconsumismo, são extremamente prejudiciais a ela e ao meio ambiente. A sociedade é prejudicada, pois, se verifica que a desigualdade social é premente e a dignidade para muitos seres humanos não existe. O meio ambiente é deteriorado, pois seus recursos são explorados e expropriados em benefício de algumas pessoas, mas em detrimentos de muitos e da própria natureza, sem nenhuma visão sustentável. Por isso, a educação ambiental é essencial para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e que esteja preocupada com questões sociais e ambientais, buscando a conscientização das pessoas e do seu papel na sociedade, pois somente deste modo se terá uma ética planetária que vai além do lucro e do consumo.




    Caxias do Sul, julho de 2021.




    




    

      

        2 Pós-Doutora em Filosofia e em Direito ambos pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS. Doutora em Ciências Sociais na Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS. Doutora em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS. Doutora em Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC. Atualmente é Professora da Graduação e Pós-Graduação em Direito na Universidade de Caxias do Sul. É Líder do Grupo de Pesquisa “Metamorfose Jurídica” da Universidade de Caxias do Sul-UCS. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-1840-9598. CV: http://lattes.cnpq.br/8547639191475261. E-mail: ccalgaro1@hotmail.com


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Diante da preocupação com o meio ambiente, pesquisadores, professores, pedagogos, ambientalistas, biólogos, sociólogos e organizações, adotam diferentes discursos sobre a educação ambiental, cada qual com suas peculiaridades e maneiras de conceber e de praticar a ação educativa. Como contraponto ao sistema atual, em que o homem tem sido o dominador da natureza, deve-se, pois, haver uma ponderação entre o desenvolvimento econômico e a proteção ambiental. De um lado temos o sistema legal que garante a livre iniciativa e a exploração de recursos naturais e de outro lado, temos regras rígidas e severas que impõe restrições e multas sancionatórias. Assim, como saber quando estamos diante de um quadro antinômico se o sistema jurídico não comporta antinomias entre normas definitivas/normas positivadas. À primeira vista, parece existir uma contradição entre conteúdos de normas abertas3 e a sua valoração não importa na eliminação de uma delas do texto da Constituição Federal, apenas a harmonização de interesses em um determinado caso concreto. Desta forma, convém fazer o seguinte questionamento:




    Qual a relação possível entre a educação de uma comunidade e a efetivação da norma do direito ambiental?




    É possível estabelecer parâmetros ou premissas, a fim de que a humanidade possa engajar-se em um novo modelo global, de forma livre, democrático, responsável e natural, protegendo o meio ambiente com vistas a promover o desenvolvimento sustentável, ou resta aceitar a insurgência de um modelo ultrapassado – antropocêntrico – que nega novos valores e a possibilidade de provocar novos saberes?




    É possível investigar e compreender a problemática atual que envolve produção em larga escala e um consumo exagerado? Que motivações levam as pessoas a desenvolver o desejo de posse e propriedade? A partir destas interrogações que permeiam o cotidiano das pessoas, sugere-se que haja um novo conhecimento, novas práticas, novas concepções e novas técnicas de produção. Esta noção deve permitir uma conexão com novas tecnologias e que estas mantenham valores como a ética e que possam auxiliar na promoção de uma nova educação ambiental.




    Diante deste contexto socioeconômico, espacial, cultural e temporal, exige que haja uma harmonização ética e procedimental, ou seja, promover o desenvolvimento humano e o desenvolvimento com sustentabilidade?




    A atual conjuntura entre Estado e Direito não satisfazem às exigências de um mundo moderno, pois visa exclusivamente o lucro. O Estado não pode prever posturas e ditar padrões de comportamento. Contudo, essa assertiva pode parecer óbvia. Ao mesmo tempo que existe uma inflação legislativa há, também, uma enorme insatisfação com as políticas ambientais e os serviços ecossistêmicos. O ponto questionado tem relação com a ausência de uma Teoria de Estado específica que explique o momento em que vivemos.




    É oportuno questionar sobre outros aspectos: É possível estabelecer um novo pensamento a partir de novas subjetividades humana? Considerando a dicotomia entre o homem e a natureza, nos perguntamos se é possível produzir resultados razoáveis de preservação do meio ambiente e a produção de uma cultura do meio em face da condição humana4?




    Por outro lado, indaga-se sobre a necessidade de existir novos espaços para discussão do Direito Ambiental e se o Poder Público tem condições de entender a problemática em nível satisfatório às demandas sociais?5




    Objetiva-se demonstrar, que nos dias atuais, há um forte descompasso entre a teoria e a prática no que tange a questão ambiental. O que existe é um law in the books, ou seja, um direito ainda retórico envolto em uma normatividade passiva.




    Em face da crise de paradigmas, busca-se conceituar o Direito Ambiental, o meio ambiente e a educação ambiental, proporcionando uma reflexão acerca destes conceitos.




    Assim, o direito posto, infelizmente, por muitas vezes não tem a desejada efetividade, o que compromete o ecossistema. Assim, a cultura antropocentrista impera em detrimento de uma ética de inclusão social e ambiental, entendida como instrumento de garantia ao meio ambiente equilibrado.




    A questão ambiental tem mobilizado a sociedade a repensar os problemas ambientais, de modo que estudiosos, ambientalistas e governos têm se questionado sobre o futuro do planeta. Assim, a realização das atividades estatais se materializa por meio da atuação dos governantes, os quais adotam políticas públicas para implementar as ações que julgam mais adequadas e oportunas.




    Neste contexto, o primeiro aspecto observado são as desigualdades econômicas, que geram, consequentemente, outras desigualdades. Essas desigualdades têm natureza social e cultural, que repercute nas esferas política e jurídica, principalmente, nos países de economias emergentes. Isso sinaliza, que o Estado do bem-estar social surgido como contraponto ao Estado Liberal, já não é capaz de processar e atender as demandas sociais de maneira uniforme. Infelizmente, já se passaram mais de 30 anos da nossa Constituição Cidadã, e vivenciamos a crise do Estado democrático de direito a cada dia: vive-se a promessa de um modelo imperfeito e inacabado.




    Tal crise, não reside na impossibilidade de legislar sobre determinadas condutas, uma vez que se busca entender a crise de paradigmas e dos modelos de educação ambiental, o que revela a crise ambiental. Ademais, não basta apenas reportar-se a legislação constitucional e infraconstitucional como método resolutivo da problemática ambiental.




    O art. 225 da Constituição Federal representa um grande avanço, pois teve influência da Conferência de Estocolmo, de modo que o legislador impôs, tanto ao Poder Público quanto a coletividade o dever de preservar o meio ambiente. Esse compromisso se estende ao futuro, pois todos devem garantir o meio ambiente equilibrado para as futuras gerações. Daí, a necessidade de estudar a visão de mundo da sociedade, ou, ao menos entender o “modus vivendi” de um grupo, pois tal racionalidade ou irracionalidade irá definir os rumos das futuras gerações.




    Nesse sentido, enfatiza-se que o administrador público é corresponsável pela execução do pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana compreendido aqui como todos os espaços públicos.




    O artigo 182 da Constituição Federal, prevê que “a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” e sendo assim, a Lei 10.257, de 10 de julho de 2001, veio regular os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo diretrizes gerais da política urbana dando outras providências.




    Desta forma, a Constituição Federal atingiu seu desiderato, no plano formal, havendo a necessidade do Poder Público municipal dar efetividade ao Estatuto da Cidade, já que na ótica da interpretação constitucional, o conceito de justiça social há que se dizer, um critério totalmente subjetivo e político, difere do ponto de vista ideológico de cada agente político.




    O atributo da discricionariedade do administrador público é a tônica bem presente no cenário jus político6, que integrarão à análise e aplicação do conceito de função social, devendo, portanto, o administrador público, bem como todos os agentes da sociedade não se omitirem de estudar a legislação, bem como conhecer os conceitos e os princípios implícitos na legislação constitucional e infraconstitucional.




    Diante da preocupação com o meio ambiente, pesquisadores, ambientalistas, associações e organizações de defesa do meio ambiente, adotam diferentes discursos sobre a educação ambiental, cada qual com suas peculiaridades de conceber e de praticar a ação educativa.




    Na atualidade, o meio ambiente não pode ser observado somente a partir de um ponto de vista de uma ciência, como algo pronto e acabado. Há a necessidade de estudá-lo de forma interdisciplinar ou transdisciplinar, quando possível. É preciso resgatar a ética, a cidadania e a educação ambiental em todas as áreas do conhecimento científico, a fim de repensar que o desenvolvimento econômico sem preço, sem medida, não compensa. Não se pode explorar a natureza sem a harmonização com uma ética de desenvolvimento humano.




    Entre as correntes de educação ambiental, algumas compartilham características comuns. Por isso, torna-se importante estudá-las e sistematizá-las em categorias. As correntes de educação a seguir estudadas serão apresentadas a partir dos seguintes parâmetros: a) concepção dominante do meio ambiente; b) a intenção central da educação ambiental; c) os enfoques privilegiados e d) os exemplos de modelos e ou perspectiva epistemológica e metodológica que ilustram a corrente.




    Na medida em que se revelam hábitos diferentes, é possível reconhecer os indivíduos e classificá-los dentro daquilo que podemos chamar de coletividade. Portanto, mais do que entender isso, é preciso ponderar o que disso resulta. Acredita-se firmemente que a utilização criteriosa desses procedimentos que serão tratados aqui nos conduzirá a conhecimentos mais acertados e mais seguros. Esse livro pode ser o ponto de partida para reflexões mais aprofundadas num futuro próximo acerca do pensamento sistêmico.




    Ao concluir a leitura, o leitor verá que este livro seguiu um caminho particular. Ao invés de categorizar conceitos rígidos, fazer explicitações de conceitos doutrinários prolixos e catalogar influências externas a partir de contatos pessoais, utilizou-se do método analítico e pesquisa bibliográfica que se vinculam a experiências já vividas e documentadas de um determinado tipo de sistema. Em relação aos conceitos, em alguns momentos reproduziu-se apenas para fins didáticos, fazendo-se o diálogo, analiticamente, com autores que já vinham estudando temáticas semelhantes.




    Para fins de facilitar o entendimento, o livro está dividido em três capítulos, em que se perquire a eficácia dos instrumentos normativos em prol do Direito Ambiental, fazendo uma abordagem dos principais princípios.




    O ponto de partida é introduzir a ideia de que a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente7, traz em si um conceito do meio ambiente e que alberga inúmeros princípios do Direito Ambiental aplicáveis na atualidade, que merecem atenção especial de todos que se importam pelo assunto, pois tais princípios visam dar eficácia ao comando constitucional do art. 225 da Carta Magna.




    Num segundo momento, faz-se uma análise das correntes de educação ambiental e, por último, elabora-se uma proposta de conformação8 dos conflitos ambientais a partir da teoria sistêmica.




    Em conclusão, faz-se uma abordagem geral explicitando os aspectos importantes do livro, destacando os pontos positivos encontrados, lembrando ao leitor que este estudo não é conclusivo. Atualmente existem artigos importantes sobre a possibilidade de uma teoria dos serviços ecossistêmicos. Tais delineamentos, com certeza tiveram origem em obras anteriores, ideias e projetos que foram aprofundados e deram origem a novos projetos.




    




    

      

        3 Por normas abertas entende-se que são as leis publicadas cujos efeitos os cidadãos estão sujeitos ao seu cumprimento.


      




      

        4 Entende-se por condição humana as condições de um grupo específico dentro de um espaço geográfico. Esta condição diz respeito a autonomia das pessoas e suas condições ambientais a que estão expostas.


      




      

        5 Infelizmente no Brasil poucas pessoas têm consciência da importância da participação popular nas audiências públicas. Aqui também destacamos a ausência de suporte técnico nas prefeituras municipais, deficiência de profissionais com experiência em casos que exigem especialidades como engenharia de tráfego urbano, minas, elaboração de laudos, conhecimento especializado, frágeis equipamentos e instrumentos de medição, testes, exames, etc.
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